
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.811.685 - RS (2019/0120619-2)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 

RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 
RECORRIDO : BIGOLIN MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA 
ADVOGADO : ERIC RODRIGUES MORET  - PR030277 

EMENTA

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 1.022 DO 
CPC/2015 NÃO CONFIGURADA.  NÃO FICOU CARACTERIZADA A 
ATIVIDADE DA EMPRESA COMO POTENCIALMENTE POLUIDORA. 
INDEVIDA A COBRANÇA DE TCFA PELO ÓRGÃO AMBIENTAL. 
NULIDADE DA MULTA. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7 DO STJ. 
CONSTRUÇÃO CIVIL.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015.
2. O Tribunal de origem concluiu: "No caso dos autos, conforme Contrato Social 
juntado no evento 1 dos embargos à execução, a empresa BIGOLIN 
MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO, sediada em Cascavel/PR conta com 10 
filiais, todas no mesmo Estado, e tem como objeto social o 'comércio varejista de 
materiais de construção em geral', tendo como ramo de atividade o 'comércio de 
materiais de construção, ferro para construção, chapas de ferro, chapas 
galvanizadas, chapas de cobre, chapas de alumínio, canos galvanizados, arames 
lisos e farpados, ferramentas, alumínios, artigos sanitários, artigos plásticos, 
ferragens em geral, fórmica e Duratex, artigos cerâmicos, pisos, azulejos, 
revestimento, materiais hidráulicos, elétricos, tintas, vernizes, cimento, cal, areia, 
pedras, tijolos e demais produtos relativos ao ramo. (...) O comércio de tintas e 
vernizes, assim, não se assemelha ao comércio de combustíveis, por exemplo, 
assim como não se assemelha à atividade que diz com a própria fabricação 
destes produtos, de forma que seu comércio não se enquadra no art. 17 da Lei nº 
6.938/81. Mantém-se, portanto, a sentença" (fls. 189-191, e-STJ).
3. Verifica-se que o Tribunal a quo manteve a decisão que julgara indevida a 
Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental (TCFA), por ausência de fato 
gerador. Não há como infirmar as conclusões do decisum sem arredar as 
premissas fático-probatórias sobre as quais se assentam, o que é vedado nos 
termos da Súmula 7/STJ.
4. Em obiter dictum, ratifico o entendimento do ilustre Ministro Mauro Campbell 
Marques de que "A Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental diz respeito tão 
somente às atividades diretamente ligadas à extração de madeira ou outros 
subprodutos florestais, o que não é o caso do comércio atacadista de materiais de 
construção." (REsp 1.690.150/SC, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 11/10/2017).
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5. Recurso Especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão." 
 
 Brasília, 25 de junho de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.811.685 - RS (2019/0120619-2)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 

RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 
RECORRIDO : BIGOLIN MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA 
ADVOGADO : ERIC RODRIGUES MORET  - PR030277 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim ementado (fl. 

193, e-STJ):

EMBARGOS A EXECUÇÃO FISCAL. MULTA 
AMBIENTAL. CADASTRO DE ATIVIDADE POTENCIALMENTE 
POLUIDORA. COMERCIO DE TINTAS.

O comércio varejista de tintas e vernizes não se enquadra na 
hipótese de atividade potencialmente poluidora prevista no art. 17 da Lei 
nº6.938/81 como de inscrição obrigatória no Cadastro Técnico Federal de 
Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais.

Os Embargos de Declaração opostos foram rejeitados.

A parte recorrente alega violação ao art. 1.022 do CPC/21015 e ao art. 17 da 

Lei 6.938/1981. Afirma que a recorrida desempenha atividade potencialmente poluidora. 

Dessa forma, deve pagar a Taxa de Fiscalização e Controle Ambiental - TCFA.

Contrarrazões apresentadas às fls. 260-293, e-STJ.

O Ministério Público Federal opina pelo não conhecimento do Recurso 

Especial, em parecer assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC NÃO CONFIGURADA. 
TAXA DE CONTROLE E FISCALIZAÇÃO AMBIENTAL (TCFA). 
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS QUE CONCLUÍRAM NÃO 
CARACTERIZADA A ATIVIDADE DA EMPRESA RECORRIDA COMO 
POTENCIALMENTE POLUIDORA. INDEVIDA A COBRANÇA DE TCFA 
PELO ÓRGÃO AMBIENTAL. NULIDADE DA MULTA. PRETENSÃO DE 
DESCONSTITUIR AS PREMISSAS FÁTICAS FIXADAS PELAS 
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INSTÂNCIAS ANTERIORES. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. PARECER PELO NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO 
ESPECIAL.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.811.685 - RS (2019/0120619-2)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete no dia 23.5.2019.

Constata-se, inicialmente, que não se configura a alegada ofensa ao art. 1.022 

do CPC/2015, uma vez que o Tribunal a quo julgou integralmente a lide e solucionou, de 

maneira amplamente fundamentada, a controvérsia, em conformidade com o que lhe foi 

apresentado. 

O simples descontentamento da parte com o julgado não tem o condão de 

tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem ao aprimoramento da decisão, mas 

não à sua modificação, que só muito excepcionalmente é admitida. In casu, fica claro que não 

há vícios a serem sanados e que os Aclaratórios veiculam mero inconformismo com o 

conteúdo da decisão embargada, que foi desfavorável à recorrente.

Recorde-se, ademais, que o órgão julgador não é obrigado a rebater, um a um, 

todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas 

enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. 

No tocante ao mérito, a irresignação não merece acolhida. 

O Tribunal de origem, soberano na análise do contexto fático-probatório 

produzido nos autos, consignou:

No caso dos autos, conforme Contrato Social juntado no evento 1 
dos embargos à execução, a empresa BIGOLIN MATERIAIS DE 
CONSTRUÇÃO, sediada em Cascavel/PR conta com 10 filiais, todas no mesmo 
Estado, e tem como objeto social o 'comércio varejista de materiais de construção 
em geral', tendo como ramo de atividade o 'comércio de materiais de construção, 
ferro para construção, chapas de ferro, chapas galvanizadas, chapas de cobre, 
chapas de alumínio, canos galvanizados, arames lisos e farpados, ferramentas, 
alumínios, artigos sanitários, artigos plásticos, ferragens em geral, fórmica e 
Duratex, artigos cerâmicos, pisos, azulejos, revestimento, materiais hidráulicos, 
elétricos, tintas, vernizes, cimento, cal, areia, pedras, tijolos e demais produtos 
relativos ao ramo'.

Entendendo o IBAMA que, por comercializar tintas e vernizes, 
teria a empresa a obrigação de formalizar seu Cadastro Técnico Federal de 
Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais 
conforme Anexo VIII da Lei nº 10.165/00, que prevê: 'Código 18 - Categoria 
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Transporte, Terminais, Depósitos e Comércio - transporte de cargas perigosas, 
transporte de dutos; marinas, portos e aeroportos; terminais de minério, petróleo e 
derivados de produtos químicos; depósitos de produtos químicos e produtos 
perigosos; comércio de combustíveis, derivados de petróleo e produtos químicos e 
produtos perigosos'.

Não providenciando a inscrição no cadastro, e qualificando-se 
como empresa de médio porte, o IBAMA lavrou o AI 307246-D e aplicou a multa 
nos moldes em que prevista no inciso IV acima transcrito (R$ 1.800,00), cobrança 
inscrita em dívida ativa e executada, objeto dos presentes embargos.

(...)
A inscrição, então, tem como desiderato regular as atividades 

potencialmente poluidores, elaborando cadastro de controle para subseqüente 
cobrança da respectiva taxa. Conforme se lê do anexo acima transcrito, e do teor 
do restante da norma em consulta ao site 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L6938.htm, depreende-se que as 
atividades poluidoras sujeitas à inscrição no cadastro são aquelas que manuseiam 
os produtos químicos em sua elaboração ou seja, que por exemplo se utilizam de 
produtos químicos para a fabricação as tintas e vernizes, e que armazenam este 
produtos químicos matéria-prima. Tal atividade com efeito apresenta 
potencialidade poluidora e deve ser objeto da norma em comento.

Neste contexto, está sujeita à inscrição a fábrica de tintas e 
vernizes.

Ou seja, o cadastro visa ao monitoramente das atividades 
poluidoras nas quais se incluem indústrias que manuseiam e fabricam os produtos 
químicos como insumos para a fabricação de tintas e vernizes.

Entretanto, após prontos, acabados e hermeticamente fechados e 
embalados, comercializados por grandes, médios e pequenos estabelecimentos, 
inclusive 'de bairro', para uso na construção civil ou em pequenas reformas por 
seus próprios moradores, a atividade não mais tem a potencialidade poluidora 
desiderato da norma em comento.

Da leitura da norma substrato da autuação, ademais, se depreende 
que tintas e vernizes não estão nela elencados.

(...)
O comércio de tintas e vernizes, assim, não se assemelha ao 

comércio de combustíveis, por exemplo, assim como não se assemelha à atividade 
que diz com a própria fabricação destes produtos, de forma que seu comércio não 
se enquadra no art. 17 da Lei nº 6.938/81.

Mantém-se, portanto, a sentença. (fls. 189-191, e-STJ)

Verifica-se que o Tribunal a quo manteve a decisão que julgara indevida a Taxa 

de Controle e Fiscalização Ambiental (TCFA), por ausência de fato gerador. Não há como 

infirmar as conclusões do decisum sem arredar as premissas fático-probatórias sobre as quais 

se assentam, o que é vedado nos termos da Súmula 7/STJ. Segue precedente:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
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ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. TAXA DE CONTROLE 
E FISCALIZAÇÃO AMBIENTAL (TCFA). ACÓRDÃO RECORRIDO QUE, 
À LUZ DA PROVA DOS AUTOS, CONCLUIU PELA AUSÊNCIA DE 
FATO GERADOR. NÃO DESENVOLVIMENTO, PELA EMPRESA 
AUTORA, DE ATIVIDADES POTENCIALMENTE POLUIDORAS OU 
UTILIZADORAS DE RECURSOS NATURAIS, NO ESTABELECIMENTO 
E NO PERÍODO CONSTANTES DA CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA. 
REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES. RECURSO 
ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

I. Recurso Especial interposto contra acórdão publicado na 
vigência do CPC/73.

II. Trata-se, na origem, de Embargos à Execução Fiscal, nos quais 
a parte autora, ora recorrida, defende a inexigibilidade dos créditos tributários 
exequendos, que correspondem à Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental 
(TCFA), relativamente aos anos de 2008, 2009 e 2010, ao argumento de que a 
autora não mais exerce atividades potencialmente poluidoras e utilizadoras de 
recursos naturais, no estabelecimento localizado no endereço constante da CDA, 
desde o ano de 2006, quando foi celebrado contrato de locação do referido 
estabelecimento, pelo prazo de dez anos, com uma terceira pessoa jurídica. 
Julgados procedentes os Embargos à Execução, foi interposta Apelação, tendo o 
Tribunal de origem negado provimento ao recurso, ao fundamento de que a prova 
dos autos é suficiente para que se conclua que a parte embargante não exerceu 
atividades sujeitas ao poder de polícia do IBAMA, no estabelecimento e no 
período constantes da Certidão de Dívida Ativa.

III. Na hipótese dos autos, a reforma do acórdão recorrido, que 
concluiu pela ausência do fato gerador da TCFA, demandaria reexame das 
provas produzidas no processo, providência vedada, em sede de Recurso 
Especial, nos termos da Súmula 7 do STJ. Precedentes do STJ (AgRg no Ag 
999.771/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, DJe de 02/10/2008; 
AgRg no REsp 1.241.832/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 09/09/2011; AgRg no AREsp 43.332/SC, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
18/10/2011; AgRg no AREsp 605.160/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 15/12/2014; AgRg no REsp 
1.492.630/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 12/02/2015; AgRg no AREsp 710.266/SC, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 01/09/2015; AgRg no REsp 
1.462.735/SC, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 29/03/2016; AgInt no REsp 1.620.353/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe de 22/11/2016).

IV. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1.527.420/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 

SEGUNDA TURMA, DJe 26/4/2017).

Ademais, em obiter dictum, ratifico o entendimento do ilustre Ministro Mauro 
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Campbell Marques de que "A Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental diz respeito tão 

somente às atividades diretamente ligadas à extração de madeira ou outros subprodutos 

florestais, o que não é o caso do comércio atacadista de materiais de construção." Cito o 

precedente:

PROCESSUAL CIVIL, TRIBUTÁRIO E AMBIENTAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. TAXA DE CONTROLE E 
FISCALIZAÇÃO AMBIENTAL. LEI 6.938/1981, ART. 17-B. COMÉRCIO 
ATACADISTA DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO. NÃO INCIDÊNCIA.

1. Não há falar em violação ao art. 1.022 do CPC/2015, tendo em 
vista que Tribunal de origem decidiu a controvérsia de modo integral e suficiente 
ao consignar que a atividade do recorrido não está sujeita à taxa em discussão.

2. A Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental diz respeito tão 
somente às atividades diretamente ligadas à extração de madeira ou outros 
subprodutos florestais, o que não é o caso do comércio atacadista de materiais de 
construção.

3. Recurso especial a que se nega provimento.
(REsp 1.690.150/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 11/10/2017).

Por tudo isso, não conheço do Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 
NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 

RECORRIDO : BIGOLIN MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA 
ADVOGADO : ERIC RODRIGUES MORET  - PR030277 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Dívida 
Ativa não-tributária - Multas e demais Sanções - Ambiental

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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